
"Art. 59 - A pena de recluso tu de detenção,

até 2 (dois) anos, aplicada , 4- militar, I con-

vertida em pena de prisio e cumprida, quando-

não cabIvel a suspensão candiciónal:

Pena até dois

anos aplicada

a militar

Art. 61 - A pena privativa da liberdade por-

mais de 2 (dois) anos,, aplicada. a militar, é

cumprida em penitenciíria Militar e, ma fal-

ta dessa, em éstabeleCiniebto prisional'
ficando o recluso ou detenta sujeito ao regi •

me conforme a legislação penal comum-, de cujos
benefícios e concessões, tailibéni, .poderã gozar_

Perla superior

á deis anos,

aplicada a mi

litar

.	 ..........

Art, 39 - As despesas decorrentes desta Lei st

rad atendidas mediante cancelamento de dotações orçamentarias
consignadas no vigente Orçamento da -União, na forma prevista

no. item III dó artigo 43 , da Lei n9-4.320, de 17 de março de

1974:
Art. 49 - -Esta Lei entrarí em visar na data de

- sua publicação.
Art. 59	 Revogam-se as disposições em contra^

rio.

Brasil ia, em 30 de	 junho	 de 1 978;

1579 da Independência e 909 da República.

UN ESTO Ç;i1$b L

Mario Henrique Simonsen

J. Araripe Marca°

João Paulo aos Reis Velloso

LEI N9- 6.544. de 30 de- junha de 1 978,
Altera dispositivos do Código' Penal,
Militar (Decreto-lei n9 1.001, de 21
de outubro de 1-969) e- do Cédigo de
frodesSd Penal Militar (Decreto-lei-
n9 1.002,. de 21- de dutubrd de 1968).
e dê 00tras Providências.

PRISID-EKTI DA REPU-81. I C A-

faço saber- que o- Congresso- Nacional decreta e eu sanciono:, a

seguinte Lei:

Pena privativa

da liberdade

aplicada á ci

vi 1

Requísi tos Pa

ra a suspensão

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1

-Á R .10 OFICIAL.
SEÇÃO I - 'PARTE

DECRETO N.° 48.237 -- DE 18 JUNHO DE 1959

ANO- CRFI	 I25	 CAPITAL FEDERAL
	

TERÇA-FEIRA. 4 DE JULHO DE- 11711

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LII 149 5.543, de 30 de	 junho-	 de 1 978.	

Art- 19	 O adigo Penal Militar .(Decreta-lei

	

Dispõe sobre a vigência dos efeitos	 nO 1.001, de 21 de outubro de 1969) pasta a vigorar cm asSe
fi nanceiros da i nclusio do pessoa 1-

	

docente do Magistério- da Aeronãuti 	 guintes alterações:

ca.

PR5SIDEN: TE pA REPUBtIt A

. Faço saber due o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte—Lei:

Art, 19 - . Ds- efei tos financeiros decorrentes da

inclusão de servidores dbcentes, nas classes que integram

14agistéria da Aeronautica, retroagirãO a 9 de outubro de 1975,

data da publicação da Lei n9. 5,249, de 8 dê Outubro de

Art. 29 Na Aplicação dá Lei n9 6.249, de 8 de-

outubro de 1975; é de seu regulamento, considerar-se-ab tam

bém os servidores " que, comprovadaniente, estavam exercendo ati-

vidades de magistirio em organizações de ensino da Aeronãuti

ca, mediante aUtorizaçao de autoridade Competente,. anterior

a vigência da ' Lei n9 3,780, de 12 dé julho de 1960, desde que

' habilitados na verificação- de desempenho funcinnal.

Art. 62 - O civil cumpre a pena 01 ¡crida: pe
la Justiça llilitar, 'em- estabelecimento prisid

nal civil, ficando ele sujeito ao regime CD.ri

forme a-legislação penal comum, de cujos be.

fletidos e concessões, também, podera gozar:

Parãgrato única Por crime militar 'pratica
do effi tempo de guerra poderã o civil ficar au
jeito a Cumprir a pena, no todo ou eril patte,

em penitenti 'iria militar, se, em- benefício da
segurança nacional, assim o determinar a seri—
tença.

Art.. 84 - A execução da pena privativa da Ti-

berdade, não superior a: 2 Xdois) anos, pode
ser suspensa-, -por 2 (dois): anos a 6- ,(seis)

anos, -desde doe:

I -	 senttnciada -não -haja sofrido nb Pais-ou .

no estrangeiro, condenação irrecorrivel por

outro crime A pena privativa. da liberdade.,

salvo ó disposto mó	 19 da art, 71;.

II - os stus antecedentes e persatalidade,os

motivos e: as circunstancias da crime, bem co

mo- sua conduta posterior, autorizem a presun
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ção de que não tornara a delinqüir.

Parágrafo 1-mico
	 ii

Art. 29 - O Cõdigo de Processo Penal Militar (Decre

to-lei n9 1.002, de 21 de outubro de 1969), passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 527 - 0 réu não poderá apelar sem re

colher-se prisão, salvo se primírio e de

bons antecedentes, -reconhecidas tais cir-

cunstãncias na sentença condenatõria.

Art. 549 - O réu condenado a pena privati-

va da liberdade não poderá opor embargos in

fringentes ou de nulidade, sem se recolher

ã prisão, salvo se • atendidos os pressupos

tos do art. 527.

Art. 606 - 0 Conselho de Justiça, o Auditor

ou o Tribunal poderão suspender, por tempo

não inferior a 2 (dois) anos nem superior

a 6 (seis) anos, a execução da pena priva-

tiva da liberdade que não exceda a 2 (doiS)

anos, desde que:

a) não tenha o sentenciado sofrido, no

Pais ou no estrangeiro, condenação irrecor

rivel por outro crime a pena privativa da

liberdade, salvo o disposto no §19 do art.

71 do Cédigo Penal Militar;

b) os'antecedentes e a personalidade do

sentenciado, os motivos e as circunstãncias

'do crime, bem como sua conduta posterior,

autorizem a presunção de que não torna_ri a

delinqüir.

Parígrafo 'único - 	

Art. 607 - 0 Conselho de Justiça, o Auditor

ou o Tribunal, na decisão que aplicar pena
privativa da liberdade não superior a 2 (dois)

anos, deverão pronunciar - se, moti-vadamen-

te, sobre a suspensão condicional, quer a

concedam, quer a deneguem.

Art. 608 -

§ 19 - As condições serão adequadas ao

delito, ao meio social e i personalidade do

condenado.

§ 29 - Poderio ser impostas, como normas

de conduta e obrigações, além das previstas

no art. 626 deste COdigo, as seguintes cor!

dições:

I - freqüentar curso de habilitação' ' pro
fissional ou de instrução escolar;

II - 'prestar serviços em favor da comuni

dade;

III - atender aos encargos de familia;

IV - submeter-se a tratamento médico.

§ 39 - Concedida a suspensão, seri entre

gue ao benefici'ãrio um documento similar ao

descrito no art. 641 ou no seu parãgrafo

co, deste Cõdigo, em que conste, também, o

registro da pena _acessiiria a que esteja su
jeito, e haja espaço suficiente para cor.!

Recolhimento Ft

prisão

Recolhimento

prisão -

Competencia e re

.quisttos para a

concessão do be

neficio
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signar o cumprimento das zondigões e normas
de conduta impostas-

§ 49 - O -Conselho de Justiça poderá fi-
xar, a qualquer tempo, de oficio ou a regue
rtmento de -Ministrio PlibItco„ outras com
(lições além das especificadas na séntençí -
e dat referidas no parãgrefo anterior, des
de que 4$ circunstinclas :o aconselhem,

§ 59 - A fiscaltzação do cumprimento das
condições serí feita pela entidade assis-
tencial penal -competente segundo a lei 1-
tal, perante a qual o benefiolãrio deverã
cómparecer, periodicamente, para comprovar
a observincia das condições e normas- de con
dota a que estã sujeito, comunicando, tem.
bifa, a sua ocuPação, os salirios owproven
tos' de que vive, as economias que conseguiu
realizar e as dificuldades _materiais ou so
diais que enfrenta-

§ 59 - A entidade fiscelizadora deverã
coMuhicar imediatamente ao Auditor ou ao re
presentante do Ministãrio-fiablico Militar,
qual-quer fato capaz de acarretar a revoga-
ção áo teneficto, a prorrogação do prazo ou_
a MOdifiCação das. condiOes,

§ 79 - Se for permitido ao bentfioiãrio
mudar-se-, Seri feita comunicação ã autóri
dade judioliria competentee entidade fis
calizadara do locai da nova residincia,aos
quais dever/ apresentar-se imediatamente.

'Concessão pelo Art. 611 -Mande for concedida a suspensão
pela SmperiOr instinCia, a . esta caterã es
tabeiecer-lhe as cOndições, podendo a amdiên
cia ser presidida por' qualquer membro dó- rei
bunal ou Por Auditor designado no eivirdão.

Sevogaçãe obrf	 Art, 614 - A suspensão serã revogada se,
• .gatõria	 na _curse do prazo, o beneficiirio-:

1 - for condenado, na justiça militar ou
na. comum, por sentença irrecorrivei, a pe
na privativa da liberdade;

II - não efetuar, sem motivo justificado,
a reparação do dano;

III - sendo militar, for puni-do por crime.
pr6prio ou por transgressão disciplinar con
siderada grave.

Revogação facul	 § 19 - A sospeosio poderi ser revogada,
tativa	 se- o benefiolãrio

a) deixar de cumprir qualquer das ebri-
gaç6es constantes da. sentença;

b)- deixar de observar obrigações ineren
tes	 pena.acess6ria;

o) for irrecorrivelMente condenado a pe-
na oue nio seja- privativa da liberdade.

§ 29' - Quando, em caso de parãgrafo ah
tenor, o juiz nãe revogar a suspensão, de
veri:

a) advertir o beOeficitrio ou

O) exacerbar as cendigões ou, ainda,

-----
c) prorrogar o perfodo de sospentio até

mãxi-mo, se- es-se limite não' foi -o fixado.

Declaração de	 § 39	 Se o benefitiirta estiver -respon
prorrogação dendó e processe, Oue, no case de condena

ção, pederã acarretar a revogação, o jOil
declarará', por despacho, 4 prorrogação-do
Prazo da Suspensio atí . sentença passada em
julgado, fazendo as comunicações necessãrieS
nesse sentido.'

Art. 39 - Esta Lei entrarí em visor na data de
sua publicação-

Art. 49 - Revogam-se 45 disposições	 tontrã
rio.

Brasilia, em 30 de'	 junho	 de 1- 97EN
1579 da Independência e 909 da Repóblica,

~teto (30ist
Armando Fada

LEI 149 6:5454 de 30, de	 junho	 de 1 978.
_Dispõe sobre a transformação das Escolas Tft
nicas Federais de Minas Gerais, dó Paraná
Celso Suckow da .Fonseca em Centros Federais
de Educaçãe Tecnol6gida e- dj outras providên
cias.

0 PR-ES IDENTE	 11-1-1)98LIC A.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eg sanciono a -
seguinte Lei;

-Art. 19 - As Escol 'as. Tízhicts Federsis.de: Minits. Gerais,
com sede na Cidade de Belo Horizonte; do Paranã, com sede na -Cidade de
Curitiba;. e Celso Suckew da Fonseca-, com -sede na-Cidade do RiOde,Jiinel
ró, criadas pela Lei n9- 3.552, de 16 de fevereiró de 1959, alterada-pel0
Decreto-lei n9 796, de 27 de agosto' de 1969, autorizadas organizar e
Ministrar Cursos de curta duração -de Engenharia de Operação, toá-base no-
Decreto-lei- n9 547, de- 18 de abril de 1969, ficam transformadas em Cen-
tros Federais de Educação Tecnol6gica.

Parãgrafaónico - Os Centres:Federais de Educação Tecno-
lógica de que trata , este artigo são autarquias de regime especial, nos
ternios do artigo 49, da Lei-n9 5.540, de 28 de novembro de-1968, vincula
das ao Ministério da Educação e Cultura, detentoras de autonomia adminis,
trativa, patrimonial,- financeira, didãtica e disciplinar, regendo-se por
esta- Lei, seus Estatutos e Regimentos-.

Art. 29 - Os Centros -Federais de Educação Tecnológica
de que trata o artigo anterior timos seguintes objetivos:

I f.ministrar ensino-em grau superior:

a) de graduação e pós-graduação, visando i formação de
profissionais em engenharia industrial e tecnólogos:

Ia) de licenciatura plena- e turta, COM vistas'ã forma-
ção professOreS e especialistas para 45 disciplinas- especializa
das no. ensino de 29 grau e-dos cursos de formação- de tecn6lOgos;

II ministrar ensino de 29- grau, tom vistas formação
de auxiliares e técnicas industriaiS-;

III - precaver-cursos de extensão, aperfeiçoamentó e es
pecialização, objetivando a- atual-IMO-o profissional na jréa técnita
industrial;

LV - realizar pesquisas ,na írea- técnica: industrial, es
timulando atividades criadoras e estendendo seus-beneficies i coMuni
dade mediante cursos e serviços.

Art. 39 - A administração superior de cada Centro terí
como órgão executivo a Diretoria-Geral' e como 6rgão deliberativo e
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